
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872622 - MT (2025/0066724-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : RENATA DE ARRUDA CAMPOS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE MELO ROSA - MT010097

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO.
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL.
IMPOSSIBILIDADE ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

 INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL QUE NÃOQUANTUM
INDICA OS PRECEITOS LEGAIS VIOLADOS NEM SOBRE OS
QUAIS SE FUNDA O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA
N. 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Alterar a conclusão do acórdão impugnado quanto à ocorrência de
dano moral, demandaria, necessariamente, reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado, em razão do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
2. Na linha da jurisprudência pacífica desta Corte a ausência de
expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CREFISA S.A.
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS (CREFISA) contra decisão que não
admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas e , daa c
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CF contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO, REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS – RECURSO DO BANCO – ILEGITIMIDADE DA
CONTRATAÇÃO NÃO DEMONSTRADA – PRESSUPOSTO DA
RESPONSABILIDADE OBJETIVA – INEXISTÊNCIA DE DANOS
MORAIS – RESTITUIÇÃO NA FORMA SIMPLES – POSSIBILIDADE –
MÁ-FÉ NÃO DEMONSTRADA – APELO PARCIALMENTE PROVIDO.
Na situação em exame, em que pese às alegações do Banco Apelante
quanto à validade da contratação, sua tese não merece prosperar
tendo em vista que não se desincumbiu do ônus de comprovar o
negócio jurídico impugnado, nos termos do inciso II, do artigo 373 do
CPC, posto que não comprovou que a Apelada contratou com ele os
aditamentos do contrato de empréstimo consignado anteriormente
celebrado.
Patente a conduta desidiosa do Banco Apelante ao promover decotes
no benefício previdenciário da Apelada, visto que cabe conferir a
regularidade de operações bancárias, presente o dever de indenizar
os danos morais.
O valor da indenização arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
guarda harmonia com os padrões que informam a dinâmica protetiva
do consumidor, e corresponde aos patamares usualmente adotados
por esta Corte.
Quanto à repetição do indébito, a jurisprudência do STJ pacificou o
entendimento de que a devolução em dobro dos valores cobrados
indevidamente somente tem pertinência se caracterizada má-fé ou
dolo do fornecedor do serviço.
Na hipótese, não há qualquer indicativo a imputar dolo ou má-fé do
Banco Recorrente, de modo que a restituição deve ser mantida na
forma simples (e-STJ, fls. 459/460 - com destaque no original).
 
 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, queCONHEÇO
merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, CREFISA alegou, a par de dissídio
jurisprudencial, violação do art. 927 do CC/02, sustentando, em síntese, que  não(1)
houve a comprovação da prática de ato ilícito, não havendo se falar em condenação
por danos morais; e  os danos morais foram fixados em valor excessivo e(2)
desproporcional, devendo sofrer redução.
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(1) Do dano moral

O TJMT, soberano na análise fático-probatória do caso, concluiu que, na
hipótese, foi configurado os danos morais.

Assim, rever a conclusão do acórdão impugnado demandaria,
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado,
em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DEMORA EM DISPONIBILIZAR LEITO
EM UTI. AGRAVAMENTO DO QUADRO DE SAÚDE. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. REEXAME DO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso
especial.
2. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos
morais, em que a autora, beneficiária de plano de saúde, faleceu após
demora na internação em CTI da rede conveniada, durante a
pandemia de COVID-19.
3. A operadora não comprovou a inexistência de vagas e não produziu
prova pericial para desconstituir o nexo causal entre a demora em
disponibilizar o leito e o agravamento do quadro de saúde da paciente.
4. O Tribunal de origem fixou indenização por danos morais em R$
40.000,00, considerando a condição pessoal da vítima e a extensão do
dano, decisão mantida em razão da Súmula n. 7/STJ.
II. Razões de decidir 5. O recurso especial não comporta exame de
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. O valor da indenização por danos morais, fixado em R$ 40.000,00,
não é considerado desproporcional, ante as circunstâncias do caso,
motivo pelo qual a revisão do valor indenizatório encontra óbice na
Súmula n. 7/STJ.
III. Dispositivo e tese 7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.679.189/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )14/4/2025 24/4/2025

 
 

(2) Dano moral - quantum
Quanto ao ponto, verifica-se que CREFISA não indicou quais os preceitos

legais que teriam sido violados ou objeto de interpretação divergente por outros
tribunais.
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Na linha da jurisprudência pacífica desta Corte, a ausência de expressa
indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não
bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. RESP
INADMISSÍVEL. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL PERTINENTES

.AO PLEITO E TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 284 DO STF
 INCOMPETÊNCIA DA POLÍCIA MILITAR PARA ATIVIDADES
TÍPICAS DE POLÍCIA JUDICIÁRIA. PRETENSÃO FUNDAMENTADA
EXCLUSIVAMENTE EM DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de
fundamentação vinculada e devolutividade limitada. É pressuposto
dessa forma de impugnação a correta indicação do dispositivo legal
tido por violado.
2. A principal finalidade do recurso especial é uniformizar a
interpretação da lei federal (interesse coletivo), o direito da parte é
indireto, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo
legal e a demonstração analítica da violação cometida pelo acórdão
recorrido.
3. No caso dos autos, o agravante não indicou o(s) artigo(s) de lei
federal tidos por violados pertinentes à alegada incompetência do
juízo; apontou artigos da Constituição Federal e do Código de
Processo Civil não adequados à espécie, em detrimento do Código de
Processo Penal que regula matéria no âmbito criminal.
(...)
(AgRg no AREsp n. 2.681.482/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de  - sem11/2/2025 25/2/2025
destaques no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. COBERTURA DE VÍCIOS
CONSTRUTIVOS DE ACORDO COM A APÓLICE HABITACIONAL.
ARTIGO TIDO POR VIOLADO. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO
NAS RAZÕES DO APELO ESPECIAL. ARGUMENTAÇÃO
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. COBERTURA
SECURITÁRIA JULGADA IMPROCEDENTE COM BASE NAS
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284/STF. PRECEDENTES.
(...)
2. Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o
recorrente indica os artigos de lei federal que teriam sido violados, mas
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não desenvolve argumentação suficiente a fim de demonstrar a
inequívoca ofensa aos dispositivos mencionados nas razões do
recurso, situação que caracteriza deficiência na argumentação
recursal e atrai, por analogia, o óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. No caso em exame, a modificação do entendimento lançado no
acórdão recorrido, nos moldes ora postulado, a fim de verificar que os
vícios construtivos comportam cobertura securitária na apólice do
seguro contratado, especialmente acerca das cláusulas 3ª e 4ª de
riscos inerentes ao imóvel, demandaria a incursão na seara fático-
probatória dos autos, providência vedada em sede de recurso
especial, ante o óbice das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ.
4. Acerca da divergência jurisprudencial, nos termos dos arts. 1.029, §
1º, do CPC/2015, e 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização
das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a
quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando ainda o
dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição
dos trechos necessários para tal demonstração, o que não ocorreu na
hipótese dos autos, ensejando, por analogia, a aplicação da Súmula n.
284 do STF. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.059.001/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de  - sem16/12/2024 23/12/2024
destaques no original)

 
Nessas condições,  do agravo para  doCONHEÇO NÃO CONHECER 

recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em desfavor de CREFISA, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto. 

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.872.622 / MT
Número Registro: 2025/0066724-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10448744920208110041

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : RENATA DE ARRUDA CAMPOS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE MELO ROSA - MT010097

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do20/05/2025 26/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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